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I. INTRODUÇÃO E ANTECEDENTES

A resolução AG/RES. 2737 (XLII-O/12), “Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas”, do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, realizado em Cochabamba, Bolívia, em junho de 2012, dispôs:

“Solicitar à CISC que, no terceiro trimestre de 2012, apresente um relatório sobre as atividades confiadas à OEA pela Cúpula, em uma sessão conjunta do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), para que ambos os órgãos promovam sua incorporação prioritária nos programas da Organização e a formalização desse mandato”.

Em virtude do acima exposto, submete-se à consideração dos Estados membros este relatório, em que se salientam os mandatos aprovados na Sexta Cúpula das Américas, realizada em abril de 2012 em Cartagena, Colômbia, e sua relação com as atividades que a OEA desenvolve.

II. MANDATOS DA SEXTA CÚPULA DAS AMÉRICAS

Na Sexta Cúpula das Américas, as Chefas e Chefes de Estado e de Governo das Américas comprometeram-se a cumprir uma série de mandatos relacionados com os cinco eixos temáticos da Cúpula: integração da infraestrutura física nas Américas; pobreza, desigualdade e injustiça; redução e gestão do risco de desastres; acesso e uso das tecnologias da informação e das comunicações; e segurança cidadã e criminalidade organizada transnacional. Os mandatos aprovados na Sexta Cúpula encontram-se no documento CA-VI/doc.6/12 Rev.2. 

Além dos mandatos relacionados com os eixos temáticos, o discurso do Presidente da Colômbia, Juan Manuel Santos Calderón, por ocasião do encerramento da Sexta Cúpula das Américas, encarregou a OEA de analisar os resultados da atual política de combate às drogas nas Américas e de examinar novos enfoques para fortalecer esse combate e aumentar sua eficácia (documento CA-VI/DP-1/12).

III. TRABALHOS DA OEA RELACIONADOS COM OS MANDATOS DA SEXTA CÚPULA

a) Estudo do tema drogas

Desde a Cúpula, a OEA vem conduzindo ações para a realização do estudo de que foi encarregada pelos Chefes de Estado e de Governo. Nesse sentido, será preparado um relatório analítico exaustivo das políticas que se aplicam nas Américas, com destaque para as virtudes, os êxitos, os pontos fracos e os desafios atuais e futuros. Consequentemente, as conclusões desse relatório serão a base para um relatório conjuntural em que se estruturará um diálogo estratégico e rigoroso, e que oferecerá um guia completo de opções. 

A Secretaria-Geral da OEA, que atualmente prepara os termos de referência respectivos, criou uma unidade técnica sob a liderança do Secretário Executivo da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) para elaborar o relatório e estabelecer, por conseguinte, um plano de trabalho e um calendário de execução. A Secretaria Técnica coordenará todas as contribuições ao processo provenientes de entidades como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e o Banco de Desenvolvimento da América Latina (CAF).

b) Mandatos decorrentes da Sexta Cúpula

Nos meses posteriores à Sexta Cúpula, a Secretaria de Cúpulas deu início aos trabalhos da fase de implementação e acompanhamento do processo de Cúpulas; essa fase integral e de vital importância para o processo é a oportunidade de que dispomos para mostrar aos cidadãos das Américas que as decisões tomadas por nossos Chefes de Estado e de Governo se traduzem em programas de ação em benefício de nossos países. 

Os mandatos decorrentes da Sexta Cúpula que se enquadram nos pilares, atividades e programas da OEA são detalhados a seguir. 

INTEGRAÇÃO DA INFRAESTRUTURA FÍSICA NAS AMÉRICAS

1.
Promover ou otimizar a interconexão elétrica e incentivar o desenvolvimento de geração de energias renováveis nas Américas.

2.
Estimular a transferência de tecnologias disponíveis em energia, em termos voluntária e mutuamente acordados, bem como o intercâmbio de melhores práticas.

3.
Promover a expansão das conexões de redes de telecomunicações em geral, inclusive fibra ótica e banda larga, entre os países da região; promover também as saídas internacionais, a fim de melhorar a conectividade, dinamizar a comunicação entre os países americanos e reduzir os custos de transmissão de dados por rotas internacionais, desse modo promovendo o acesso, a conectividade e os serviços convergentes em prol de todos os setores sociais das Américas.

	Mandatos relacionados com: 

· a interconexão elétrica e a geração de energias renováveis; 

· a transferência de tecnologias e o intercâmbio de melhores práticas;

· a expansão das conexões de redes de telecomunicações.




POBREZA, DESIGUALDADE E INJUSTIÇA

1.
Promover e incentivar políticas públicas integrais, oportunas e de qualidade voltadas para: 

a)
a atenção, a educação e o desenvolvimento da primeira infância; 

b)
a proteção das crianças da exploração econômica e da realização de tarefas que possam interferir em sua educação e desenvolvimento integral, conforme o princípio de abolição efetiva do trabalho infantil, reconhecido na Declaração da OIT Relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho (1998), além da prevenção e erradicação das piores formas do trabalho infantil, em conformidade com a Convenção 182 da OIT (1999); 

c)
a conscientização quanto aos efeitos adversos da gravidez na adolescência para o desenvolvimento integral dos adolescentes e da criança, bem como a promoção de sua saúde e bem-estar. 

2.
Combater a pobreza, a pobreza extrema, a fome, a desigualdade, a injustiça e a exclusão social; para essa finalidade, valer-se de políticas públicas que promovam o trabalho decente, digno e produtivo, um crescimento econômico sustentado e o aumento da renda bem como o acesso à educação integral e de qualidade, à saúde e à habitação, para alcançar nas Américas um desenvolvimento sustentável com justiça social. 

3.
Assegurar o acesso igualitário e equitativo à educação fundamental e de nível médio para todos; promover o melhoramento da qualidade da educação em todos os níveis, um maior acesso à educação terciária, técnica e vocacional, no menor tempo possível, com especial atenção aos grupos em situação de vulnerabilidade e com necessidades educacionais especiais, fazendo uso, inclusive, da modalidade de educação a distância; e incentivar o fortalecimento de programas de alfabetização.

4.
Promover um maior intercâmbio internacional de estudantes a fim de propiciar as melhores oportunidades possíveis de aprendizagem. 

6.
Intensificar a cooperação interamericana em matéria de desenvolvimento e proteção social, com vistas ao fortalecimento da capacidade institucional e humana e a geração de uma força de trabalho qualificada, com perspectiva de gênero e atenção aos grupos vulneráveis. 

7.
Promover o crescimento econômico com equidade e inclusão social, por meio do fortalecimento das cooperativas e das micro, pequenas e médias empresas, inclusive as indústrias culturais, bem como das iniciativas de economia popular e outras unidades de produção, da inovação e da competitividade nos países das Américas. 

8.
Fortalecer parcerias público-privadas e com todos os atores interessados, a fim de promover a redução da pobreza e da desigualdade bem como o desenvolvimento econômico e social das comunidades em que funcionem.

10.
Reafirmar nosso apoio aos objetivos dispostos na Declaração da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e seu Plano de Ação; promover a equiparação de oportunidades e a não discriminação das pessoas com deficiência mediante sua participação nos processos de desenvolvimento social, político, econômico e cultural de nossos países; e assegurar seu bem-estar e o pleno gozo e exercício de todos os seus direitos humanos e liberdades fundamentais. 

11.
Avançar no fortalecimento da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais do idoso mediante a promoção de políticas públicas, programas e serviços; salvaguardar sua dignidade, seu bem-estar físico, mental, social e sua qualidade de vida, levando em conta os esforços que se conduzem no âmbito interamericano para a elaboração de um instrumento juridicamente vinculante para proteger seus direitos bem como a consideração do tema no âmbito internacional. 

12.
Desenvolver políticas públicas integrais, conforme seja pertinente, que fortaleçam a inclusão social dos migrantes, a fim de superar a marginalização, a vitimização e a pobreza e, independentemente de sua condição migratória, proteger seus direitos humanos.

14.
Tomar medidas específicas para melhorar o acesso da menina à educação de qualidade, especialmente nas zonas rurais, bem como promover maiores competências nas escolas, entre os docentes, a sociedade civil e as comunidades, com vistas a reduzir as barreiras à assistência habitual da mulher e da menina. 

16.
Desenvolver e fortalecer, conforme seja pertinente, estratégias e políticas de emprego para a juventude bem como promover oportunidades de educação e capacitação técnica e vocacional, a fim de melhorar e aumentar a inserção laboral da juventude, a qualidade e a estabilidade de seu trabalho e sua proteção social. 

	Mandatos relacionados com:

· o desenvolvimento na primeira infância, a prevenção do trabalho infantil e a prevenção da gravidez na adolescência; 

· as políticas públicas (sobre trabalho, educação, desenvolvimento econômico, saúde e habitação) para combater a pobreza e a exclusão social; 

· o acesso à educação em todos os níveis e a promoção dos intercâmbios internacionais de estudantes;

· a cooperação no tema proteção social; 

· o crescimento econômico por meio das cooperativas, das MPMEs, das iniciativas de economia popular, da inovação e da competitividade; 

· o fortalecimento de parcerias público-privadas e com outras partes interessadas; 

· a proteção dos direitos das pessoas com deficiência, do idoso e dos migrantes; 

· o melhor acesso das meninas à educação; fortalecimento de estratégias de emprego juvenil. 


REDUÇÃO E GESTÃO DO RISCO DE DESASTRES

1.
Priorizar a alocação de recursos e a formulação de estratégias de proteção financeira, conforme seja pertinente, destinadas a reduzir o impacto social, econômico e ambiental dos desastres, com o apoio das instituições financeiras sub-regionais, regionais e internacionais, entre outras. 

2.
Fortalecer nossas plataformas institucionais para a gestão do risco de desastres, em colaboração com os mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais, por meio de estratégias de ajuda mútua e cooperação solidária, a fim de facilitar a pesquisa conjunta, o intercâmbio de conhecimentos, informações, melhores práticas e experiências aprendidas sobre o tema, e a transferência de tecnologias conforme termos mutuamente acordados. 

3.
Fortalecer os instrumentos regionais e sub-regionais e as iniciativas existentes em matéria de redução e gestão do risco de desastres e assistência humanitária bem como os mecanismos de coordenação e cooperação para gerar sinergias, enfatizando a importância da coordenação. 

4.
Designar, onde seja necessário, e fortalecer onde já existam, pontos focais nacionais e institucionais para promover uma coordenação mais eficiente entre os organismos do Sistema Interamericano, os organismos e as organizações internacionais e regionais e os mecanismos sub-regionais; e promover o uso de ferramentas virtuais nesse contexto, com o objetivo de tornar mais rápida e eficaz a resposta a emergências e catástrofes. 

	Mandatos relacionados com:

· a alocação de recursos para mitigar o impacto dos desastres;

· o fortalecimento das plataformas institucionais para a gestão do risco de desastres;

· o melhoramento dos instrumentos regionais e sub-regionais para a redução e gestão do risco de desastres e assistência humanitária;

· a designação/fortalecimento de pontos focais nacionais.




ACESSO E USO DAS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E DAS COMUNICAÇÕES

1.
Incentivar a participação e a colaboração dos setores público e privado, dos atores sociais e das comunidades, em conformidade com as respectivas estruturas jurídicas internas, na promoção de iniciativas que possibilitem que nossos centros educacionais e estabelecimentos de saúde, inclusive os das zonas distantes e rurais, usufruam do acesso e uso equitativo e acessível da banda larga ampliada, das tecnologias da informação e das comunicações (TICs) e dos computadores. 

2.
Promover e estabelecer, conforme seja pertinente, programas que incentivem a capacitação de professores para a inclusão e o uso efetivo das TICs na educação, e para a construção e divulgação de conteúdos educacionais em cada país. 

3.
Incentivar o desenvolvimento, a coordenação e a implementação de estratégias e projetos, conforme seja pertinente, para expandir o acesso e uso das TICs com o apoio e a participação das organizações internacionais, do setor privado, dos atores sociais e das comunidades, com a finalidade de promover maior inclusão social e melhorar a qualidade de vida de nossos povos. 

4.
Propiciar e apoiar, conforme seja pertinente, iniciativas que aumentem a contribuição das TICs para a inovação, o empreendimento, a produtividade, a competitividade, o surgimento de micro, pequenas e médias empresas, e o crescimento econômico no contexto do desenvolvimento sustentável. 

5.
Fortalecer os esforços por aumentar a transparência e a prestação de contas nos assuntos governamentais mediante o apoio de iniciativas e projetos de TICs que aumentem a participação cidadã e desenvolvam competências para a criação, o acesso e o intercâmbio de informações e conhecimentos virtuais, conforme disponha a lei. 

6.
Promover a transparência, o cumprimento de resultados de gestão e iniciativas de luta contra a corrupção no setor privado, com o apoio de programas, atividades e projetos de TICs, conforme seja pertinente, para aumentar a capacidade das partes interessadas de participar e ter acesso à informação, conforme disponha a lei.

	Mandatos relacionados com:

· o incentivo à participação de todos os setores em ações que estimulem  o acesso às TICs e à banda larga em centros educacionais e de saúde;

· a promoção de programas para a capacitação de professores por meio das TICs;

· a expansão do acesso e uso das TICs;

· o aumento da contribuição das TICs para a inovação, o empreendimento, a produtividade e a competitividade;

· o aumento da transparência e da prestação de contas em assuntos de governo mediante o apoio das TICs;

· a promoção da transparência e da luta contra a corrupção no setor privado com o apoio das TICs.




SEGURANÇA CIDADÃ E CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL

1.
Fortalecer e incentivar a cooperação bilateral, sub-regional, regional e internacional para prevenir e combater a violência, a corrupção e a criminalidade organizada transnacional em todas as suas formas e manifestações; e para promover o fortalecimento institucional e, quando seja pertinente, a reabilitação e a reinserção social, no âmbito das convenções e instrumentos internacionais em vigor, com pleno respeito ao Estado de Direito, ao direito interno e internacional e aos direitos humanos, e convocando para essa finalidade o apoio e o concurso de todos os cidadãos. 

2.
Continuar a implementar políticas, estratégias e ações integrais que procurem prevenir a criminalidade e a insegurança, levando em conta os vínculos entre segurança e desenvolvimento, bem como abordar todas as causas da violência e promover a convivência e a solução pacífica de controvérsias entre cidadãos, com especial atenção aos jovens e outros grupos vulneráveis. 

3.
Implementar políticas que disponham medidas para prevenir, investigar, punir, penalizar e erradicar a violência sexual e por motivo de gênero. 

4.
Aumentar a eficácia e a eficiência de políticas públicas integrais de segurança cidadã por meio de ações como a geração e o uso de informação relevante e oportuna, e o fortalecimento da capacidade e da coordenação das instituições que participam da gestão da segurança cidadã. 

5.
Fortalecer o sistema de cooperação hemisférica para prevenir e combater a criminalidade organizada transnacional; considerar as finalidades econômicas relacionadas com esse fenômeno mediante mecanismos de apoio ao fortalecimento da capacidade nacional necessária, quando seja pertinente, para enfrentar essas ameaças de maneira concertada, aproveitando as experiências e recursos disponíveis das redes, dos organismos e dos mecanismos existentes, em conformidade com o direito interno e internacional. 

6.
Fortalecer a condução da segurança pública a partir das instâncias governamentais, mediante a promoção da participação cidadã e comunitária, a coordenação institucional e a capacitação e formação do pessoal civil e policial, com pleno respeito ao Estado de Direito, ao direito interno, à igualdade de gênero e aos direitos humanos. 

7.
Incentivar e fortalecer a participação cidadã e comunitária na promoção e sustentabilidade das políticas e programas de segurança cidadã. 

8.
Implementar políticas públicas no âmbito da segurança cidadã, que disponham como centro a pessoa humana, na esfera de uma ordem democrática, do Estado de Direito e do respeito aos direitos humanos. 

9.
Aumentar os esforços por prevenir e combater o tráfico ilícito de migrantes e o contrabando de pessoas, em especial de mulheres, crianças e adolescentes, e promover a cooperação entre os Estados com essa finalidade, respeitando e protegendo plenamente seus direitos humanos.

	Mandatos relacionados com:

· o aumento da cooperação nos temas segurança, criminalidade organizada e corrupção, e promoção do fortalecimento institucional;

· a continuação da implementação de políticas integrais de prevenção da criminalidade e da violência;

· a implementação de políticas para prevenir a violência contra a mulher;

· o melhoramento da eficácia e eficiência das políticas públicas mediante o uso de informações relevantes e o aumento da capacidade das instituições;

· o fortalecimento da cooperação hemisférica para combater a criminalidade organizada transnacional;

· a formação e capacitação do pessoal civil e de polícia e o melhoramento da coordenação institucional;

· a promoção da participação cidadã e comunitária;

· a prevenção e combate do tráfico ilícito de migrantes e do contrabando de pessoas. 




c)
Programas e ações específicas executados pela OEA com relação aos mandatos da Sexta Cúpula 

A OEA executa atualmente diversos programas e projetos específicos que atendem aos mandatos decorrentes da Sexta Cúpula das Américas. A seguir detalham-se alguns desses programas em execução pela OEA.
/ 
· Programas e atividades da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral

Rede Interamericana de Proteção Social – A Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO) é uma comunidade de prática dos ministérios e organismos nacionais de desenvolvimento social, em colaboração com organizações internacionais, organizações não governamentais e os setores privado e acadêmico, para promover o intercâmbio e a transferência de experiências e conhecimentos sobre proteção social.

Programa de Bolsas de Estudo da OEA e Fundo Rowe – Concedem anualmente bolsas para mestrado, doutorado ou pesquisa. Há também um programa de bolsas para os dois últimos anos de estudos universitários, oferecido aos cidadãos e residentes dos Estados membros do Caribe de língua inglesa. Por meio do Programa de Parcerias para a Educação e a Capacitação (PAEC), a OEA oferece outras oportunidades de bolsas para estudos acadêmicos com o apoio de suas instituições sociais nas Américas e ao redor do mundo. Por meio do Fundo Rowe ajuda-se a financiar estudos ou pesquisas nos Estados Unidos de indivíduos provenientes de países membros da OEA, mediante a concessão de empréstimos sem juros.

Metaportal de Recursos Educacionais Abertos – O Portal de Educação das Américas iniciou a implementação do Metaportal e Comunidade de Aprendizagem sobre conteúdos e ferramentas abertas. Nessa primeira fase, o PEA convoca instituições da região que trabalhem com recursos educacionais abertos e que queiram fazer parte dessa iniciativa. 

Promoção dos Direitos das Pessoas com Deficiência – Acompanhamento do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência, aprovado em junho de 2007; mediante esse Programa os Estados membros se comprometeram a adotar gradualmente e em tempo razoável as medidas administrativas, legislativas e judiciais, bem como as políticas públicas necessárias, para oferecer às pessoas com deficiência igualdade de condições com as demais.

Promoção dos Direitos Humanos do Idoso – O Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego atua como Secretaria Técnica do Grupo de Trabalho do Conselho Permanente sobre Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos, em estreita coordenação com instituições de comprovada experiência no tema, como a CEPAL, a OPAS e as Nações Unidas. De forma paralela, o DDSE desenvolve atividades de promoção do tema no Hemisfério e acompanha o processo de negociação do Projeto de Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos dos Idosos mediante consulta à sociedade civil.

· Programas e atividades da Secretaria de Assuntos Políticos

MuNet Governo Eletrônico – Baseia-se no ponto de vista de que os municípios podem acelerar o passo para a eficiência e a transparência mediante o uso das tecnologias da informação e das comunicações (TICs), e que a conquista de certos níveis mínimos de eficiência e transparência no funcionamento municipal constitui o fundamento sobre o qual se pode construir o progresso dos habitantes de qualquer município.

Rede Interamericana de Compras Governamentais (RICG) – Tem por objetivo gerar e manter espaços de reflexão, conhecimento mútuo, cooperação técnica solidária, capacitação e intercâmbio de experiências entre as instituições que integram a Rede, com o propósito de contribuir para o fortalecimento das práticas de compras governamentais da região; e criar vínculos entre os governos, as organizações da sociedade vinculadas às compras públicas e os organismos internacionais.

Campus Virtual – Por meio do Campus Virtual a OEA ministra capacitação online para funcionários públicos nas Américas. Os cursos, desenvolvidos em coordenação com as áreas temáticas da OEA, têm por objetivo oferecer ferramentas práticas aos milhares de funcionários públicos da região no desenvolvimento e implementação de projetos e políticas de fortalecimento de capacidade humana e institucional, que contribuam para uma gestão pública efetiva, com vistas ao desenvolvimento e ao melhoramento da governabilidade democrática. 

· Programas e atividades da Secretaria de Segurança Multidimensional

Programa Interamericano de Capacitação Policial (PICAP) – O programa busca promover ferramentas de controle e prevenção da criminalidade e da violência mediante a transferência de experiências, o intercâmbio de informações e a análise da ação policial dos países do Sistema Interamericano. 

Programa contra o Tráfico de Pessoas  – Busca facilitar o intercâmbio de informações, ministrar treinamento e promover políticas contra o tráfico de pessoas, de forma a acompanhar os esforços dos Estados membros na prevenção e combate ao tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, adolescentes e crianças. 

· Programas e atividades de outros órgãos, organismos e entidades

· Fundo para Jovens Empresários das Américas (YABT)

Inovação / Empreendimento na Juventude  – Vinculado ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), visa a apoiar o empreendimento e o desenvolvimento entre a juventude dos Estados membros e associados à CARICOM. 

Competência, Talento e Inovação nas Américas (TIC Américas) – O TIC Américas é um programa que premia negócios inovadores e acelera o processo de incorporação de jovens empresários das Américas ao mercado. 

· Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

A CITEL executa programas relacionados com a promoção de cursos de treinamento no campo das tecnologias da informação e das comunicações. A CITEL também conduz ações para desenvolver e implementar um programa de treinamento em telessaúde para estudantes e trabalhadores da área da saúde na região, com o objetivo de melhorar a conectividade e o intercâmbio de conhecimentos entre os profissionais e as instituições da região. 
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�.	A relação de programas que se inclui nesta seção não é exaustiva e será atualizada e complementada à medida que se recebam as informações pertinentes. 





